
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

PORTARIA ANP Nº 29, DE 22.2.2001, DOU 23 DE FEVEREIRO DE 2001

Estabelece  os  critérios  a  serem  adotados  a
partir  de  1º  de  janeiro  de  2002,  para  fins  de
distribuição do percentual de 7,5% (sete e meio
por cento) sobre a parcela do valor dos royalties
que  exceder  a  5%  (cinco  por  cento)  da
produção de petróleo ou gás natural  de cada
campo,  a  ser  efetuada  aos  Municípios  que
sejam afetados pelas operações de embarque e
desembarque de petróleo ou gás natural.

O DIRETOR da  AGÊNCIA  NACIONAL  DO PETRÓLEO -  ANP,  no  uso  de  suas

atribuições legais, conferidas pela Portaria ANP nº 118, de 14 de julho de 1999, e

tendo em vista a Resolução de Diretoria nº 101,  de 20 de Fevereiro de 2001,  e

consoante o disposto na alínea "c", in fine, do inciso I do art. 49 da Lei nº 9.478, de

06 de agosto de 1997, e na alínea "d", in fine, do inciso II, do mesmo artigo, torna

público o seguinte ato:

 Ficam estabelecidos, através desta Portaria, os critérios a serem adotados a

partir de 1º de Janeiro de 2002, para fins de distribuição do percentual de 7,5% (sete

e meio por cento) sobre a parcela do valor dos royalties que exceder a 5% (cinco por

cento) da produção de petróleo ou gás natural de cada campo, a ser efetuada aos

Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e desembarque de

petróleo ou gás natural.

 O percentual de 7,5% (sete e meio por cento) previsto no artigo anterior será

distribuído  a  cada  Município  onde  se  localizar  a  instalação  de  embarque  e

desembarque  de  petróleo  ou  gás  natural,  juntamente  com  os  Municípios

pertencentes à zona de influência da instalação, na razão direta dos volumes de

petróleo e gás natural, expressos em volume de petróleo equivalente, movimentados

na respectiva instalação.
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 § 1º A distribuição a cada Município onde se localizar a instalação de embarque

e  desembarque  de  petróleo  ou  gás  natural,  juntamente  com  os  Municípios

pertencentes à zona de influência da instalação, será efetuada da seguinte forma:

 I  -  40% (quarenta por cento) ao Município onde se localizar a instalação de

embarque e desembarque de petróleo ou gás natural.

 II - 60% (sessenta por cento) aos Municípios pertencentes à zona de influência

da instalação.

 § 2º Para os efeitos deste artigo, consideram-se instalações de embarque e

desembarque  de  petróleo  ou  de  gás  natural  as  estações  terrestres  coletoras  de

campos produtores e de transferência de petróleo ou gás natural, as monobóias, os

quadros de bóias múltiplas, os quadros de âncoras, os píeres de atracação e os cais

acostáveis destinados ao embarque e desembarque de petróleo ou gás natural.

 § 3º As instalações referidas no parágrafo anterior deverão fazer parte de uma

área de concessão contratada com a ANP ou deverão estar autorizadas pela ANP

nos termos dos arts. 56 e 57 da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997.

 § 4º Para efeitos deste artigo pertencem à zona de influência de uma instalação

de embarque e desembarque de petróleo ou de gás natural:

 I - os Municípios litorâneos que apresentarem limites geográficos pela linha de

costa com os Municípios onde se localizarem monobóias, quadros de bóias múltiplas,

quadros de âncoras, píeres de atracação e cais acostáveis destinados ao embarque

e desembarque de petróleo ou gás natural ou cuja linha de costa situe-se num raio

circundante  de  10  km  (dez  quilômetros)  das  referidas  instalações,  excluídos  os

Municípios onde se localizarem tais instalações;

 II  -  os  Municípios  localizados  às  margens  de  lagos  ou  de  baías  onde  se

localizarem monobóias, quadros de bóias múltiplas, quadros de âncoras, píeres de

atracação e cais acostáveis destinados ao embarque e desembarque de petróleo ou

gás natural, excluídos os Municípios onde se localizarem as referidas instalações;

 III - os Municípios atravessados por rios ou localizados às margens de rios onde

se localizarem monobóias, quadros de bóias múltiplas, quadros de âncoras, píeres

de atracação e cais acostáveis destinados ao embarque e desembarque de petróleo

ou gás natural e situados a jusante das referidas instalações, excluídos os Municípios

onde se localizarem tais instalações.
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 § 5º Na hipótese de não se configurar nenhum Município pertencente à zona de

influência de uma instalação de embarque e desembarque de petróleo ou de gás

natural,  será distribuído ao Município  onde se localizar  tal  instalação o montante

correspondente aos 60% (sessenta por cento) de que trata o inciso II do § 1º deste

artigo.

 As empresas operadoras das instalações de embarque e desembarque de

petróleo ou gás natural referidas no § 2º do art. 2º deverão encaminhar à ANP, até o

dia 15 (quinze) de cada mês, um boletim contendo as seguintes informações.

 I - tipo de instalação, segundo a classificação referida no § 2º do art. 2º;

 II - Município onde se localiza a instalação;

 III - coordenadas geográficas delimitadoras do perímetro da instalação;

 IV - volumes de petróleo e de gás natural produzidos no País embarcados na

instalação  e  dela  desembarcados,  discriminando  as  datas  de  movimentação  e  a

origem e o destino dos volumes.

 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a

partir de 1º de janeiro de 2002, data em que ficará revogada a Portaria ANP nº 195,

de 23 de dezembro de 1999.

DAVID ZYLBERSZTAJN

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União.
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